A-566

RESOLUCAO N° 11/2020
Regulamenta a utilizacdo do ARIEL — Andlise e
Rastreamento de Informacdes sobre Editais e
LicitagBes, correspondente ao modulo de comu-
nicacdo de registros emitidos pelo sistema
ATOMO-RADAR.

O TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, no uso de suas
atribuicdes legais,

CONSIDERANDO o disposto na Ordem Interna n°® 02/2019, que implantou, em carater
experimental, 0 médulo de comunicacdo de registros emitidos do sistema ATOMO-RADAR e

determinou sua avaliacdo por grupo de trabalho;

CONSIDERANDO o desenvolvimento de ferramenta para a emissdo de registros em
razdo da leitura automatizada de editais de licitacdo e do cruzamento de informagdes entre as bases
de dados do sistema ATOMO-RADAR,;

CONSIDERANDO a necessidade de contribuir para a melhoria dos processos da

Administragdo municipal, de modo que os editais elaborados tenham maior aderéncia a legislacao;

CONSIDERANDO a impossibilidade de se fiscalizar individualmente todos editais e
contratagcOes para os quais haja registro decorrente da leitura automatizada promovida pelo sistema
ATOMO-RADAR,;

CONSIDERANDO o acordo de cooperacgéo técnica firmado com a Controladoria Geral do
Municipio para compartilhamento de informagdes e desenvolvimento de agdes conjuntas de carater
preventivo, assim como a necessidade de promover o fortalecimento do controle interno,

RESOLVE:

DISPOSICOES GERAIS

Art. 1° A presente Resolucdo dispde sobre a utilizagdo do mddulo de comunicacdo dos
registros emitidos pelo sistema ATOMO-RADAR denominado ARIEL — Anélise e Rastreamento de

Informac6es sobre Editais e Licitacoes.

Art. 2° Os registros e a correspondente comunicagédo pelo ARIEL tém como objetivos:
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| — de natureza preventiva: incentivar os 6rgdos jurisdicionados a adotarem melhores
préticas e a fazerem melhor uso dos sistemas disponiveis para elaboracéo de editais e contratacfes
aderentes a legislacéo vigente;

Il — de natureza fiscalizadora: auxiliar o Tribunal de Contas na definicdo de estratégias e na

execucao de sua atividade de fiscalizacao e controle.

Art. 3° Para os fins desta Resolugéo, entende-se por:

| — comunicado: mensagem emitida pelo ARIEL que indica possibilidade de infracdo a
legislacdo nas regras de elaboracdo de editais de licitacdo e celebracdo de contratagdes ou de que
tenham sido adotadas préaticas que prejudicam o acesso a informacao pelos 6rgaos de controle e pela
populacéo;

Il — pontuacdo: qualificacdo da impropriedade ou da irregularidade identificada pelo
sistema, a ser definida pelos gestores do sistema de acordo com os fatores de risco envolvido;

Il - trilha de auditoria: conjunto de algoritmos utilizados na leitura automatica de editais e
no cruzamento de informacOes de bases de dados que busca eventuais infragdes a legislagdo e a
melhores préaticas constantes de lista disponibilizada pelos gestores do sistema;

IV — gestores do sistema: grupo de trabalho formado por servidores da Secretaria Geral,
Subsecretaria de Fiscalizacdo e Controle, Assessoria Juridica de Controle Externo e do Nucleo de

Tecnologia da Informagéo.

DOS OBJETIVOS DE NATUREZA PREVENTIVA

Art. 4° Os 6rgaos e entes jurisdicionados serdo comunicados de que o Tribunal de Contas
passara a realizar a leitura automatica dos editais, cabendo aqueles e a Controladoria Geral do
Municipio, no &mbito do controle interno da Administracdo municipal, avaliar e adotar as medidas
pertinentes para a eliminacdo das irregularidades apontadas e para a adogdo de praticas que

contribuam para o acesso a informacao pelos 6rgéos de controle e pela populagéo.
Art. 5° Apds a comunicacao referida no artigo 4°, o Tribunal de Contras passara a informar
periodicamente a Controladoria Geral do Municipio:

| — a quantidade de licitagBes e de contratacBes de cada 6rgdo ou ente para os quais foram

emitidos comunicados de registros juntamente com sua especificacdo e pontuacao;

Il — o percentual que indique o nimero de licitacdes e contratacdes com comunicados em

relagdo ao total de licitacOes e contratacGes do 6rgdo ou ente.

8§ 1° O Tribunal de Contas e a Controladoria Geral do Municipio deverdo estabelecer um
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protocolo especifico de atuacdo que contenha:
a) a periodicidade dos relatérios contendo os comunicados gerados pelo ARIEL;

b) o encaminhamento, pela Controladoria Geral do Municipio, de relatérios periddicos com

as medidas adotadas a partir dos comunicados gerados pelo ARIEL.

§ 2° A Controladoria Geral do Municipio serd comunicada imediatamente na hipotese de
identificacdo de contratacdo de empresa declarada inidénea ou que tiver sido penalizada com a

suspensao de licitar ou impedimento de contratar com a administracdo publica.

8 3° Periodicamente, a Controladoria Geral do Municipio apresentard ao Tribunal de
Contas relatorio sobre as medidas adotadas para cessar os fatos que acarretaram a emissdo de

notificacdes pelo ARIEL.

DOS OBJETIVOS DE NATUREZA FISCALIZADORA

Art. 6° Os comunicados emitidos pelo ARIEL deverdo ser considerados no planejamento e
na realizacdo das fiscalizagcOes relativas aos objetos a que se referem, observados, dentre outros

critérios, o percentual e a natureza de infracdes cometidas por cada 6rgao.

Art. 7° Fica vedada a utilizagdo dos comunicados emitidos pelo ARIEL como critério

exclusivo de selecdo de objetos de fiscalizacao.

Art. 8° A existéncia ou ndo de comunicados emitidos pelo ARIEL n&o vincula a atividade
jurisdicional do Tribunal de Contas tampouco obsta a andlise de licitagBes e contratacBes em
procedimentos proprios de fiscalizagdo.

DAS DISPOSICOES FINAIS
Art. 9° As infracBes a legislacdo e a melhores préaticas correspondentes as trilhas de
auditoria formuladas para o sistema ARIEL encontram-se elencadas no Anexo |.

Art. 10 As unidades do TCMSP poderao propor a criagdo de novas trilhas de auditoria ou a
alteracdo das ja existentes, mediante o uso do formulario Manutencdo de Trilhas de Auditoria
(Anexo 1I).

8§ 1° As propostas deverdo ser analisadas pelo grupo de trabalho responsavel pela gestdo do
ARIEL, que devera avaliar a viabilidade técnica e sistémica para incorporagdo no rol de trilhas

constantes do Anexo |.

8§ 2° O resultado da analise mencionada no § 1° devera ser informado a unidade proponente
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e as alteracdes promovidas no Anexo | deverdo ser comunicadas a todas as unidades do TCMSP.

Art. 11 Esta resolucdo entra em vigor trinta dias apds sua publicagdo.

Plenario Conselheiro “Paulo Planet Buarque™, 5 de agosto de 2020.

a) JOAO ANTONIO - Conselheiro Presidente; a) ROBERTO BRAGUIM -
(*)Conselheiro Vice-Presidente; a) EDSON SIMOES - Conselheiro Corregedor; a)
MAURICIO FARIA - Conselheiro; a) DOMINGOS DISSELI - Conselheiro.

(*) A aprovacdo do Conselheiro Roberto Braguim deu-se em razdo do principio da
colegialidade.

Publicada no DOC de 06/08/2020 p. 78 e 79.
Republicada no DOC de 07/08/2020 p. 95-96
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Anexo | - Trilhas de auditoria

CONCORDATA

RECURSO ESPECIAL N°309.867 - ES

Id | Descrigéo Sigla Observacéao Pontuagdo
NAO HOUVE CONSULTA PUBLICA PARA .
L | LICITACOES COM VALORES ALTOS CnsPub | DM N°48.042 DE 2006 50
8 | NAO HOUVE PUBLICACAO DE UM FORNECIMENTO | PubFor Lei 8.666/93 Art. 61. Paragrafo Unico. 5
9 | ADITAMENTOS DE OBJETO SUPERIOR A 25/50% AdtSup Lei federal 8666/93 (§1° do art. 65) 50
10 PERCENTUAL DE DISPENSNINEXIGIBILIDADE POR 20
TOTAL DE FORNECIMENTOS E MUITO ALTO
V - prova de inexisténcia de débitos
NAO EXIGENCIA DE CERTIDAO NEGATIVA DE inadimplidos perante a Justica do Trabalho,
12 - DbtTrb mediante a apresentacdo de certiddo negativa, 5
DEBITOS TRABALHISTAS p .
nos termos do Titulo VII-A da Consolidagdo
das Leis do Trabalho
17 FORNECIMENTOS COM EMPENHO POSTERIOR A EmoPst Art. 60. E vedada a realizacio de despesa sem 10
ASSINATURA OU AO INICIO DO CONTRATO P prévio empenho.
18 FORNECIMENTOS CUJO MONTANTE EMPENHADO EmpSu Lei 8.666/93 Art. 61 - paragrafo Unico. Com a 20
E SUPERIOR AO VALOR DO CONTRATO psup Lei 4.320/64 Art. 60.
19 FORNECIMENTOS COM EMPENHOS APOS O FINAL EmoPos 10
DA VIGENCIA DO SEU CONTRATO P
o1 |EDITAL QUE NAO CONTEM CLAUSULA Antcrr | PM 44.279/2003 alterado pelo DM 1
ANTICORRUPCAO 56.633/2015 — art. 3°
29 EXIGENCIA DE PAGAMENTO/RECOLHIMENTO TxIm Ver Decreto Municipal 58.589/2018 e suas 5
PARA IMPUGNAR O EDITAL P9 | alteragdes
MODALIDADE DE LICITAGAO E INCOMPATIVEL .
24 COM O VALOR ValMod | Decreto federal n°9.412, de 18.6.2018 50
NAO PUBLICOU ARQUIVO TEXTO DO EDITAL NO
26 PUBNET ArgPub 5
- ~ X Extrapola os requisitos de habilitagdo exigidos
g7 | EXIGENCIADE FILIAGAO NA IATA (ASSOCIACAO | oo [ ela Lei 8.666/1993 e Acdrdaos 1677/2006 ¢ 1
INTERNACIONAL DE TRANSPORTES AEREOS) 1230/2008 TCU
TCU - jurisprudéncia firme no sentido de que
28 DIRECIONAMENTO EMPRESAS DE ENGENHARIA CreaSP a exigéncia de registro ou visto no CREA do 5
PAULISTAS local de realizacdo da obra licitada somente
dar-se-a no momento da contratagéo.
MODALIDADE DE LICITAGAO E INCOMPATIVEL o
29 COM O VALOR NAO ENGENHARIA ValMod2 | Decreto n°9.412, de 2018 50
35 | PREGAO PRESENCIAL PrePre Decreto 54.102 de 17 de julho de 2013 20
MODALIDADE DISPENSA PARA CASOS DE . .
41 INEXIGIBILIDADE DislInx Lei 8.666 Arts 24 e 25 1
S ~ A~ 0]
42 | AUSENCIA DE COTACAO ELETRONICA Cotelt | DECRETO N°54.102, DE 17 DE JULHO DE 10
2013 Art. 2°
48 LICITACOES REVOGADAS OU SUSPENSAS FORAM ReVSDS 1
CONTINUADAS P
49 PERCENTUAL DE LICITACOES SUSPENSAS EM 10
RELACAO AO TOTAL DE LICITACOES
PERCENATUAL DE CONTRA:TACC)ES POR
50 | EMERGENCIA EM RELACAO AO TOTAL DE 20
FORNECIMENTOS
51 | DISPENSA VALOR INCOMPATIVEL ValDsp Decreto n® 9.412, de 2018 100
52 VEDACAO RECUPERAGCAO JUDICIAL / RecJud Superior Tribunal de Justica AGRAVO EM 10
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Id | Descrigdo (continuacéo) Sigla Observacao Pontuacdo
ADITAMENTOS - PRAZO OU PRO RATA DIA . o

53 EXCESSIVOS AdtSupC | Lei federal 8666/93 (§1° do art. 65) 50

54 CONTRATAGAO EMPRESA INIDONEA OU IndCon ORIENTACAO NORMATIVA 3/12 - PGM 100
SUSPENSA

55 FORNECIMENTO EMPRESA INIDONEA OU IndFor ORIENTACAO NORMATIVA 3/12 - PGM 100
SUSPENSA
EXIGENCIA DE ~

61 ATESTADO/DECLARACAO/CERTIFICADO DE AtVist 5
VISTORIA/VISITA TECNICA
AUSENCIA REFERENCIA AO DECRETO MUNICIPAL o

62 56475 E LEl COMPLEMENTAR 123 D56475 | DM 56.475 DE 2015 Art. 5 5

64 | GRANDES FORNECIMENTOS A VENCER ForFim 1

~ R - : 5 - -

s | VRO EXIGENCIA DE CERTIDA DE TRIBUTOS || e TSSO G 2 e T Lo

MOBILIARIOS DO MUNICIPIO DE SAO PAULO Decreto municipal n° 50.691/09 (art. 1, inc. I)
~ - Lei federal n° 8.666/93 (art. 29, inciso 1V); Lei
67 gégUEL)XFCjIE D’\,IA(\:DIQ B(E) EE??FICADO DE RegFGTS | federal n° 8.036/90 (art. 27, alinea “a”); Lei 5
municipal n® 13.278/02 (arts. 23 e 24)

EXIGENCIA DE CARTA DE CREDENCIAMENTO . o o

68 EMITIDA PELO FABRICANTE CaCred | Lei Federal n®8.666/93 (art. 30, § 5°) 5
EXIGENCIA DE COMPROVACAO DE QUADRO . . o 0 i

69 PERMANENTE ExiQuad | Lei federal n° 8.666/93 (art. 30, §1°, inciso I) 5

71 | EXIGENCIA DE CAPITAL SOCIAL INTEGRALIZADO | CSinteg | Lei federal n° 8.666/93 (art. 31, §§ 2° e 39) 5

Atualizag¢do n° 11/2020




A-572

Anexo Il — formulario Manutencéo de Trilhas de auditoria

Tribunal MANUTENCAO DE TRILHAS DE
de Contas| | SUDITOREA

DO MUNICIPIO DE SAQ PAULO

Nome/ sigla da trilha

Tipo de alteracio

® alteracdo de trilha © exclusdo de trilha " criacdo de nova trilha

Natureza do problema detectado

[ falso positivo [ falso negativo I trilha ndo aplicavel ao caso

[ ajuste na pontuacio " achado fortuito (se frequente) [ cniacdo de nova trilha

Descricao do problema detectado na trilha atual ou justificativa para a nova trilha

Fundamento legal (se houver)

Procedimentos da trilha (numera-los)

Nome:

Enviar para radar@tcm.sp.gov.br
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	VALOR
	CÓDIGO
	        NOME
	10.10.01.032.3024.2100
	   ADMINISTRAÇÃO DA  UNIDADE
	R$ 35.000,00
	3.3.50.41.00.00
	   CONTRIBUIÇÕES
	R$ 60.000,00
	3.3.90.14.00.00
	   DIÁRIAS – CIVIL  
	3.3.90.33.00.00
	   PASSAGENS E DESPESAS COM       
	R$ 60.000,00
	VALOR
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	        CÓDIGO
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	3.3.90.39.00.00
	  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA
	R$155.000,00
	VALOR
	NOME
	CÓDIGO
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	77.10.01.032.3014.2009
	R$ 60.000,00
	DIÁRIAS – CIVIL 
	3.3.90.14.00.08
	PASSAGENS E DESPESAS COM
	3.3.90.33.00.08
	R$ 60.000,00
	EQUIPAMENTOS E MATERIAL
	4.4.90.52.00.08
	PERMANENTE    
	            R$ 910.000,00
	VALOR
	NOME
	CÓDIGO
	MANUTENÇÃO  E OPERAÇÃO
	10.10.01.126.3024.2171
	OUTROS  SERVIÇOS  DE  TER-
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	           R$ 900.000,00
	CEIROS – PESSOA JURÍDICA
	CÓDIGO                                        NOME                                                                 VALOR
	VALOR
	NOME
	CÓDIGO
	AQUISIÇÃO DE MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO
	77.10.01.032.3014.2818
	R$ 50.000,00
	R$ 641.000,00
	R$ 530.000,00
	VALOR
	NOME
	CÓDIGO
	AQUISIÇÃO DE MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO
	77.10.01.032.3014.2818
	R$ 50.000,00
	R$ 641.000,00
	R$ 530.000,00
	VALOR
	NOME
	CÓDIGO
	MANUTENÇÃO E OPERAÇÃO DE SISTEMAS DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO
	10.10.01.126.3024.2171
	R$ 257.000,00
	VALOR
	NOME
	CÓDIGO
	AQUISIÇÃO DE MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO
	10.10.01.032.3024.2818
	R$ 257.000,00
	VALOR
	NOME
	CÓDIGO
	EXPANSÃO E APERFEIÇOAMENTO DAS ATIVIDADES DO TCMSP
	77.10.01.032.3014.2009
	R$ 976.000,00
	SERVIÇOS DE CONSULTORIA
	3.3.90.35.00.08
	OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FÍSICA 
	3.3.90.36.00.08
	R$ 263.000,00
	AQUISIÇÃO DE MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO
	77.10.01.032.3014.2818
	SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO – PESSOA JURÍDICA
	3.3.90.40.00.08
	R$ 16.000,00
	SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO – PESSOA JURÍDICA
	4.4.90.40.00.08
	R$ 400.000,00
	EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
	4.4.90.52.00.08
	R$ 1.350.000,00
	Acrescenta o inciso IV, ao artigo 4º, da Resolução nº 05/2019, que aprovou o Plano Anual de Fiscalização para o exercício de 2019.
	O TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, no uso de suas  atribuições legais, com fundamento no artigo 190, alínea “a”, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Município de São Paulo,
	CAPÍTULO I
	Das Disposições Preliminares
	CAPÍTULO II
	Do Planejamento Anual das Auditorias Operacionais
	CAPÍTULO III
	Do Ciclo da Auditoria Operacional
	CAPÍTULO IV
	Das Disposições Finais
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	Orientações gerais para a digitalização
	Anexo 2
	Termo de digitalização de autos físicos
	Anexo 3
	Transferência de autos digitalizados para guarda no Arquivo

	NOME
	CÓDIGO
	          VALOR
	ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE
	10.10.01.032.3024.2100
	VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
	3.1.90.11.00.00
	R$ 15.000.000,00
	AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO
	3.3.90.46.00.00
	     R$ 300.000,00
	VALOR
	NOME
	CÓDIGO
	ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE
	10.10.01.032.3024.2100
	INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS
	3.1.90.94.00.00
	  R$ 2.000.000,00
	R$ 13.000.000,00
	OBRIGAÇÕES PATRONAIS
	3.1.91.13.00.00
	OUTROS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS DO SERVIDOR E DO MILITAR
	3.3.90.08.00.00
	    R$ 300.000,00
	VALOR
	NOME
	CÓDIGO
	ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE
	10.10.01.032.3024.2100
	PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO
	3.3.90.33.00.00
	R$ 40.000,00
	EXPANSÃO E APERFEIÇOAMENTO DAS ATIVIDADES DO TCMSP
	77.10.01.032.3014.2009
	PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO
	3.3.90.33.00.08
	R$ 50.000,00
	VALOR
	NOME
	CÓDIGO
	ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE
	10.10.01.032.3024.2100
	OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
	3.3.90.39.00.00
	R$ 40.000,00
	EXPANSÃO E APERFEIÇOAMENTO DAS ATIVIDADES DO TCMSP
	77.10.01.032.3014.2009
	R$ 50.000,00
	SERVIÇOS DE CONSULTORIA
	3.3.90.35.00.08
	VALOR A ANULAR
	NOME
	CÓDIGO
	Ampliação, Reforma e Requalificação de Edificação do TCMSP
	10.10.01.032.3014.1003
	R$ 5.300.000,00
	Obras e Instalações
	4.4.90.51.00.00
	Administração da Unidade
	10.10.01.032.3024.2100
	R$ 2.000.000,00
	Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil
	3.1.90.16.00.00
	R$ 5.000.000,00
	Indenizações e Restituições Trabalhistas
	3.1.90.94.00.00
	Ressarcimento de Desp. de Pessoal Requisitado
	3.1.90.96.00.00
	R$ 1.200.000,00
	R$ 3.500.000,00
	Outros Benefícios Assistenciais
	3.3.90.08.00.00
	Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
	3.3.90.39.00.00
	R$ 2.000.000,00
	Operação e Manutenção de Sistemas de Informação e Comunicação
	10.10.01.126.3024.2171
	Sistema de Tecnologia da Informação e Comunicação – Pessoa Jurídica
	3.3.90.40.00.00
	R$ 1.000.000,00
	R$ 20.000.000,00
	TOTAL
	VALOR
	NOME
	CÓDIGO
	ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE
	10.10.01.032.3024.2100
	R$ 4.549.700,00
	VALOR
	NOME
	CÓDIGO
	10.10.01.032.3024.2100
	R$ 2.261.612,00
	R$ 2.288.088,00



